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Art¡go 1°•' ' O co ,edor de uso especial Z8CR1, a que se refere o artigo 19

da lei 9049 de 24 de abril de 1990, passa a ter uma nova
• subdivisão representada pela sigla Z8CR1-III, a qual se aplicam

as seguintes disposições:

I - A categoria de uso R1 é permitida como uso conforme,
atendido o item III do parágrafo 1°.

II - Os seguintes estabalecimentos e atividades são permitidos,
desde que atendam às disposições do item IV do parágrafo
1°, do artigo 19 da lei 9049 de 24 de abril de 1990.

a) escritórios administrativos, sem operação de venda de
mercadoria de: firmas, empresas, representação,
publicidade e propaganda; agências bancárias, de câmbio e
de turismo; escritórios de: financeiras, imobiliárias e
departamentos imobiliários de empresas construtoras,
corretoras de imóveis, corretoras de seguros,
administradoras de bens e incorporadoras; escritórios e
consultórios de: profissionais liberais, planejamento,
projetos, auditoria, consultoria e assessoria, consulados e
representações diplomáticas; estúdios fotográficos, galerias
de artes plásticas;

b) empórios, casas de carnes, padarias, confeitari.
sorveterias, rotisseries, farmácias, drogarias, pe r. *as,
cosméticos, floriculturas, livrarias, papelarias, ade P,as,
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Sala das Sessões, 4-2- de norro de 1996
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NELSON GUIMARÃES PROENÇA
VEREADOR

lanchonetes, frutarias, quitandas, lojas de decoração, lojas
de fotografia e ótica, joalherias, institutos de beleza,
academias de ginástica e esporte;

c) museus;

d) estacionamento de veículos;

4. único:	 No corredor Z8CR1-III, as edificações somente poderão se
destinadas a um único estabelecimento ou atividade constante

-na alínea b, do inciso II deste artigo.

Artigo 2°: O Executivo encaminhará para aprovação da Câmara
Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias, projeto de lei que
disponha sobre os logradouros públicos enquadrados como
corredores de uso Especial que possam ser classificados como
corredor Z8CR1-III, desde que caracterizem-se como vias
expressas ou arteriais nos termos do Quadro 1 anexo à lei 9413
de 30 de dezembro de 1981.

Para os efeitos da aplicação da lei 12115 de 28 de julho de
1996, os corredores de uso especial Z8CR1-Ill ficaram
enquadrados no Nível III.

e Esta lei entrará em vigor na data. de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, atendidas as condições do
parágrafo 2° do artigo 46 da Lei Orgânica do Município.
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JUSTIFICATIVA

....9,2.

O desenvolvimento da cidade de São Paulo contrapõe-se, em algumas
situações, à legislação de uso e ocupação do solo vigente. Criada em 1972, esta
legislação sofreu poucas alterações no decorrer desses anos, se consideramos
o crescimento da cidade.
A abertura de grandes avenidas causaram considerável impacto nos bairros
residenciais próximos. Exemplos típicos desse fato são as vias classificadas
como corredores Z8CR1 I, cruzando bairros estritamente residenciais

110	 classificados como zona de uso Z1, onde a lei já permite atividades de serviços,
tais como:

escritórios administrativos, sem operação de venda de mercadoria de : firmas,
empresas, representação, publicidade e propaganda; agências bancárias, de
câmbio e de turismo; escritórios de: financeiras, imobiliárias e departamentos
imobiliários de empresas construtoras, corretoras de imóveis, corretoras de
seguros, administradoras de bens e incorporadoras; escritórios e consultórios
de: profissionais liberais, planejamento, projetos, auditoria, consultoria e
assessoria, consulados e representações diplomáticas; estúdios fotográficos,
galerias de artes plásticas;

museus;

•	
estacionamento de veículos;

porém, o comércio que atenderia as necessidades locais não é permitido.

Nesse sentido apresento Projeto de Lei que cria nova classificação de corredor,
Z8CR1-III, onde são permitidas as atividades de :

empórios, casas de carnes, padarias, confeitarias, sorveterias, rotisseries,
farmácias, drogarias, perfumarias, cosméticos, floriculturas, livrarias,
papelarias, adegas, lanchonetes, frutarias, quitandas, lojas de decoração, lojas
de fotografia e ótica, joalherias, institutos de beleza, academias de ginástica;
esporte, além das já liberadas para o corredor Z8CR1- I.
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Essa permissão não acarretará impacto na região uma vez que as vias que
poderão receber a classificação de corredor de uso especial Z8CR1-III, serão
as expressas ou arteriais, nunca com largura inferior a 30m.

Este projeto de lei, se aprovado, proporcionará também, o racional
aproveitamento dos lotes com frente para as avenidas, concorrendo para que
não se perpetuem os sinais de deterioração ou de uso indevido.

O Executivo Municipal deverá encaminhar a C.M.S.P., o rol das vias que
poderão ser classificadas como corredor de uso especial Z8CR1-III, face a
competência e a propriedade de dados essenciais para o estudo dos casos,

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPCod. 0522



FATIM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

827 	 96
do processo n° 	 de 19 	 19/ 	 11 ./	 96 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Leis 9.049/90, 12.115/96, 9.413/81.

em 19/11/96.

Com. do Coma o Justiça

Á( 

LUIZ Aftel-WCT-R.VA-LHO
Me, Tem Leg. Chefe - A. T. M.
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•	 PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

•	 Ern, 9	 (1,6

—Ver. Uarcio Arrudã— --

Presidente da Comissão de

Constituição e Jt iça
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DA COMISS:0 DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 827/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Nelson Guimar2ies Proença, que acrescenta nova subdivis"ão
do .Corredor de Uso Especial - Z8CR1 e dá outras
providências.
Segundo esclarece a justificativa, o projeto de lei, se
aprovado, proporcionará, também, o racional
aproveitamento dos lotes com frente para as avenidas,
concorrendo para que n'ão se perpetuem os sinais de
deteriora4o ou de uso indevido.
Sob o ponto de vista jurídico, a propositura n"ão encontra
6bices legais, estando 'astreada pelo disposto nos arts.
13, XIV; 37 7 "caput u p e 70. VIII, e parágrafo ánico,
todos da Lei Orgânica do Município.
Cumpre destacar que, por se tratar de projeto que versa
sobre zoneamento, devero ser convocadas pelo menos 2
(duas) audiências páblicas durante a tramita4o da
propositura, conforme exigência do art.41, VI, da Lei
Orgânica do Município e do art.85, I, do Regimento
Interno.
PELA LEOALIDADE
No entanto, visando adaptar o projeto sa. melhor técnica de
elaboraço legislativa, sugerimos o seguinte
substitutiuó:

SUBSTITUTIVO H2	 /96 AO PROJETO DE LEI HQ 827/96.

Acrescenta nova subdivis'ão
do Corredor de uso Especial

7.8CR1	 e	 dá	 outras
providências.

CUARA MUNICIPAL DE SR.i.0 PAULO decret a:

Fica acrescida ao Corredor de Uso Especial
2:8CR1 7 cuja definiç'ão e •lassi•icaç'ão constam da Lei n2
8.001/73 7 complementada pela Lei nfl 9.049/807 a
subdivis'ão Z3CR1•III 'a qual aplicar-se-'ão as seguintes
disposiçges:

- A categoria de uso Ri é permitida como uso conforme
atendidas as características de dimensionamento do lote,
recuos, taxa de ocupaço e coeficiente de aproveitamento
indicadas para a zona de uso 7.1 7 ressaluado o disposto no
artigo 39, da Lei n2 8.001/73 7 com redaç"ão dada pela
nfl 9.846 7 de 04 de janeiro de 1985.

II - Os seguintes estabelecimentos e atividades s"ão
permitidos desde que atendam 'as disposiç ges do item III:

a) escrit6rios administrativos, sem operaç'ão de venda de
mercadoria de: firmas, empresas, representaç'ão,
publicidade e propaganda, agências bancárias, de câmbio e
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de turismo; escrit6rios de: financeiras, imobiliárias e
departamentos imobiliários de	 empresas construtoras,
corretoras	 de	 im6meis,	 corretoras	 de	 seguros,corretoras	 de	 im6meis,	 corretoras	 de	 seguros,
administradoras de bens e incorporadorasp escrit6rios e
consultários de: profissionais liberais, planej amento,
projetos,	 auditorias,	 consultoria	 e	 assessoria,
consulados e	 representaçges	 diplomáticas;	 estádios
fotográficos, galerias de artes plásticas;

b) emp6rios 7 casas de carnes, padarias, confeitarias,
sorveterias,	 rotisseries,	 farmácias,	 drogarias,
perfumarias,	 cosméticos,	 floriculturas,	 livrarias,
papelarias, adegas,	 lanchonetes, frutarias, quitandas,
lojas de decoraç'ão, lojas de fotografia e 6tica,
joalherias, institutos de beleza, academias de ginástica
e esporte;

c) museus;

d) estacionamento de veículos.

III - Os estabelecimentos constantes do item II atender"áo
aos seguintes requisitos:

a) as atividades constantes das alíneas "a" e "b" do item
II poder'ão se instalar em edificaç ges lindeiras aos
logradouros enquadrados como Corredor de Uso Especial
2'.3CR1 desde que atendida a reserva de 1 (uma) maga de
estacionamento de veículo para cada 40 (quarenta) metros
quadrados de área construída;

b) para a atividade "museu" constante da alínea "c" do
item II deverá ser prevista a reserva de 1 (uma) maga de
estacionamento de veículos para cada 15 (quinze) metros
quadrados de área construída;

c) n'ão havendo no imável disponibilidade de área para
atendimento das exigências de vagas de estacionamento
constantes das alíneas "a", "b" e "c", deste item poderá
ser utilizado outro im6vel â distância máxima de 200
(duzentos) metros mediante minculaç'ão com o uso a ser
instalado, desde que este 1m6mel esteja localizado em
zona de uso onde a atividade "estacionamento" seja
permitida;

d) as atividades e estabelecimentos relacionados nas
alíneas "a", "b" e "c" do item II, podero ser instalados
em edificaç ges regularmente existentes anteriormente â
data desta Lei, desde que sejam atendidas as disposiçges
das alíneas "a", "b" e "c" deste item, conforme o caso;

e) as atividades regularmente instaladas em edificaçges
lindeiras ao Corredor de Uso Especial . Z3CR1,
anteriormente â data de publicaç .ão desta Lei, demero
atender âs disposiç ges das alíneas "a", "b" e "c" deste

dg/p10027-6
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item, quando houver reforma com amplia4o	 de área
construída;

f) nas novas edificaçges a serem construídas nos
logradouros enquadrados como Corredor de Uso Especial
Z8CR1 e destinadas à instalaç"ão dos usos constantes nas
alíneas "a", "b" e "c" do item II dever'ão atender às
seguintes disposiçges:
1) o dimensionamento do lote, a taxa de ocupaç"ão e o
coeficiente de apromeitamento s2i.o os mesmos aplicados à
zona de uso Zi, ressalvado o disposto na Lei nfl 9.846 7 de
4 de janeiro de 1985.
2) as edificaç ges demer'ão observar recuos mínimos de
frente e de fundo de 6 (seis) metros e recuo lateral de 3
(três) metros de apenas um dos lados, ressalmado o
disposto na Lei nR. 9.846, de 4 de janeiro de 1985.
3) as edificaç ges disporo de, no máximo, 2 (dois)
pavimentos acima do nível do logradouro páblico,
incluindo o pavimento térreo e mezaninosy
4) o gabarito máximo das edificaç ges, sem prejuízo do
nilmero máximo de pavimentos, será de 10 (dez) metros, em
qualquer ponto do terreno;
5) a área de recuo de frente dos lotes deverá ser
obrigatoriamente ajardinada e arborizada, podendo ser
utilizada para o estacionamento de meículos, desde que
receba tratamento compatível com o ajardinamento e
arborização.

g ) nas reformas com ampliaç'ão de área construída apenas
as partes novas demer"ão atender as exigências da alínea

deste item;

h ) as edificaç ges destinadas à atividade "estacionamento
de meículos" constante da alínea "d" do item II, demer2tio
atender às seguintes disposiçges:
1) o dimensionamento do lote e a taxa de ocupaço s"ão os
mesmos aplicados à zona de uso Z1, ressalvado o disposto
na Lei n9 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
2) recuos mínimos de frente e de fundo de 6 (seis) metros
e recuos laterais de 3 (três) metros de ambos os lados,
ressalvado o disposto na Lei nR 9.846 7 de 4 de janeiro de
1985;
3) o gabarito máximo da edificaç'ão será de 10 (dez)
metros, em qualquer ponto do terreno, podendo ser
utilizado o coeficiente de aproveitamento do lote igual a
2 (dois).

i) nos lotes lindeiros ao Corredor de Uso Especial Z8CR1,
a faixa "non aedificandi", definida no item II do artigo
22 da Lei nfl 8.001, de 24 de dezembro de 1973 7 poderá ser
ocupada por estacionamento de meículos no subsolo, desde
que sejam obedecidos os seguintes requisitos:
1) seja ocupada pelo estacionamento somente a metade da
faixa "non aedificandi" contida entre a linha que a

dg/p10827-6
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limita da faixa do corredor e a linha eqUidistante da.
mesma e da divisa de fundo do lote;
2) a superfície da faixa "non aedificandi" seja
arborizada e ajardinaria, podendo ser utilizada para
estacionamento de veículos.

Parágrafo ánico - Mo Corredor de Uso Especial 7.8CR1-III,
as edificaç2;es somente podero ser destinadas a um k5.nico
tipo de estabelecimento ou atividade elencadas na alínea
"b" do inciso II da presente Lei.

Art. 2R - Para os efeitos da Lei nR 12.115, de 28 de
julho de 1996, o Corredor de Uso Especial Z8CR1-III fica
enquadrado no Nível III.

Art. 32 - Aplicam-se a presente Lei as disposiçes do §
2R do artigo 46 da Lei Orgânica do Município.

Art. 45?. - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da : data de sua
publicaç'ão.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execuço desta lei •
correr"ão por conta de dotaçes orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposi4e 's'em contrário.
sala da Comiss'ão de Constitu kiç'ão e Justiça, minei(
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A Douta Comissão de
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ORLANDO ROCA MENDE9
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
EM 1,5 ‘.5 fi te as

DONIZETI A. '7'. TES
Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

	

' •	 k;	 Sala. da Comi2s.ão d Polli.ic.-:a Urbana, Metropolitana

e Meio Ambien.te.

À DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

Regimento 1 p,t:,), solicito o arquiva-	 PRESI-DEN TE

	inz.nto do pre.sent , 	3roj.Ao.

0.2/ 0./ /9?)	 SEGUE frit J'Ari

MARIAMÁLIA DE 1~NCELLOS AUGUSTO
Secretária da Comissão da Politica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

•

• n••••

• n•nn••••n••nn••••.".

PRESI-DEN TE

og

Segue (m)

1- aQ1TftThit..)

11..	  f0:11:1
sob	 10	 -7

140.

cbru-:m A • 'st; aik ,.effiogREGINA A	 A
Chele de Seção TU ca II



Papel para informação, rubricado como folha n?

de 19-9Gdo processo n" 

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVC)

r I -44-1-.LÁ—f13,

REGINA APA

PM. encerrado cl

Arquivo em

O Fun:

CÕD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9# -3t

Ctele de Ser,:to

/trgRR

CUIC9

i-E-Te:Secao TIAICO•



-------
SEGUE 	  untado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

.  ?  g?
Em

(a)



Folha n.o....42do pc.
L. 	 de 19_2_

• n •nn

&In/Iara Ainicoafa,
:1.3 — R D

REQUERIMENTO 13-0210/1997

•

Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

PL- 352/94
PL-438/94
PL- 462/94
PL- 532/94
PL- 372/95
PL- 373/95
PL- 402/95
PL- 423/95
PL- 619/95
PL- 785/95
PL- 822/95
PL- 1243195
PL- 1301/95
PL- 297/96
PL- 298/96
PL- 458/96
PL- 504/96
PL- 505/96
PDL- 40/96
PD L- 43/96
PDL- 62/96

Vereador Aurélio Nomura

PL- 855/96
PL- 834/96
PL- 722/96
PL- 271/96
PL- 270/96
PL- 4/96
PL- 1262/95.
PL- 1202/95
PL- 1153/95
PL- 1101/95
PL- 924/95
PL- 858/95
PL- 708/95
PL- 707/95
PL- 706/95
PL- 705/95
PL- 648/95

ceio. 056 1



etinzara AuticOal /1 or atire
PL- 564/95
PL- 559/95
PL- 449/95
PL- 287/95
PL- 244/95
PL- 243/95
PL- 242/95
PL- 54/95
PLO- 1/95
PR- 31/95
PDL- 25/95
PL- 616/94
PL- 504/94
PL- 304/94
PL- 177/94

PL- 176/94
PL- 173/94
PR-7/94
PL- 758/93
PL- 667/93
PL- 632/93
PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL- 670/96
PL- 667/96
PL- 665/96
PL- 573/96
PL- 512/96
PL- 449/96
PL- 448/96
PL- 403/96
PL- 2/96
PL- 1578/95

• PL- 1209/95
PL- 1208/95
PL- 1076/95
PL- 771/95
PL- 770/95
PL- 756/95
PL- 724/95
PL- 564/95
PL- 532/95
PL- 428/95
PL- 426/95
PL- 293/95
PDL- 32/96
PDL-124/95

•k%

2
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R
Veread

TO TRIPOLI
ler do PSDB•

111

Vereador Nelson Proença

PDL- 57/96
PL- 827/96
PL- 754/96
PL- 663/96
PL- 86/96

Vereador Roberto Tripoli

PL- 389/96
PL- 188/96
PL- 732/93
PLO- 3/93
PLO- 4/94

BANCADA DO PSDB

PL- 570/96 - Parcelamento uso e ocupação do solo - Z8-003 - Complexo
Carandiru.

PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a aliquota do IPTU de
1992.

Sala das Sessões, 06 de fevereir,o-d1997

3
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JO	 VEREADOR._

PARA RELATAR.
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ft SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Vamos iniciar a audiência p-j-

blica da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

que deverg tratar de cinco projetos de lei, três dos quais se referem 1

região de Perus, especificamente, e talvez façamos algumas invers3es de

pauta, inclusive, por compromissos dos Srs. Vereadores, Temos a presença

dos Srs. Vereadores Jose Viviani Ferraz, Nelson Guimarães Proença e

Aurelio Nomura l que são autores dos projetos pautados. Temos tambem umx

projeto de autoria do Vereador Wadih Mutran e outro projeto da Vere.o.dora

, na Martins.

Vamos iniciar apreciando o Projeto de lei n2 l252/95, 2ue

estrl em terceira audiência piclica l de autoria do Vereador Aure'lio romu-

ra, que transfere ou prop5e a transferência da zona cereal i sta da re-

gião do Brs, para a região do Parcue Anhanguera. C Relator, Vereador

Jorge Taba. Vamos passar à leitura do projeto.

O Sr. 	 - O projeto transfere a zona cerca-.

lista do 3rás, onde vemos em vermelho, pare a zona em Perus, nesta posi-

ção, do Município de São Paulo. Numa visão maior a área para onde vai a

zona cerealista seria esta em vermelho, corresponde a esta posição no

Município de São Paulo.

(...)



TAQUIGRAPC-Í

A2 1 1 1	 beth

DESSA°	 1	 DATA

audiencia loxibt. 1

-

IC:fg 
flo StMOitnárl

6.4.97

OLRAROO II./0

O Sr. Jorge Taba -

Gostaria de salientar que temos mais dois projetos na pauta mas gosta-

ria de fazer requerimento à mesa para que os dois projetos KOMMMMXXMXX%

tivessem outra data. C(1)L 2 /3G -t-	 SCA4

A SRA ANA MARTINS* 	 - Sra. Presidente, respeito a opinião

do Vereador Taba mas ponderaria com as pessoas i interessadas na discus-

são da operação interligada e que discutíssemos se a saída e essa. O

adiantado da hora sacrificaria demais a discussão mas tambem quero sa-

ber por parte da comissão e da nobre Presidente se e possível agendar

uma audiencia g única pela complexidade do problema. Se seria possível

não deixarmos para daqui a dois ou tres meses pois o Plano Diretor, sen

do discutido pela Prefeitura, exatamente tem necessidade que a Cãmara

inicie a discussão. A grande dificuldade dele e garantir o chamado po-

tencial construtivo sem nenhum criterio do que exista ou não o zoneamen

to. Implica em discussão ligada à questão da operação interligada, da

questão do Plano Diretor e que houvesse uma consulta às entidades que

vieram. Se e possível agendarmos daqui 15 dias e as possibilidades da

Comissão. Teremos de conciliar ambas as questões. A possibilidade da

Comissão e das entidades presentes.

~RAF	 XXXXXX
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A SRA ALDAIZA SPOSATI - Já que vamos tratar do segmento audi

ifliii/XANNZIN enoja, esse projeto 848/96, tivemos esclarecimento, prin-

cipalmente de SEMPLA e que a rigor não houve propriamente um debate e

mas acho que nós mais nos informamos, e intenção dos vereadores da Comis

são de Política Urbana fazer uma visita, in loco, ê região de Perus, se'

guramente ciceroneados pelo Vereador Enrique Pacheco, estaremos olhando

tres propostasX, incidencia. Entendemos que em -uma próxima audiência,

quaRelammYtaxamiaxx tanto o projeto do Vereador Viviani Ferraz quanto

esse projetos° serão debatidos. Foi proposto pelo Vereador Tatto o retor

no do Projeto de lei do Vereador Aurelio Nomura. Os tres terão uma audi-

RMXXXXMN enoja no mes de maio, possivelmente com as informaçOes. Agora,

esta em discussão a proposta do Vereador Taba. Consultado o Vereador

Nelson Proença, ele propõe que o projeto realmente de sua autorias

gg3XX 663/96, seja destinado a outra audiencia pública, em outro momen-

to, dada a hora. A tendencia que se coloca aqui e em relação ao projeto

de lei da Vereadora Ana Martins que acaba de exarar sua proposta de

consulta ao plenário, se o plenário acata em fazer esse debate em próxi-

ma audiencia.

-	 feita manifestação fora do microfone.

O SR NELSON GUIMARÃES PROENÇA - A proposta da Vereadora Ana
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Martins é que fique para o dia posterior. Um dia especial s6 para ele.

O SR EDSON FARAH (Movimento Viva Higienápolis) A ques

tão dessas operações interligadas fm é cruciall. É o futuro da ques-

tão de São Paulo se teremos aqui um acampamento, já e um acampamento de

desesperados, ou se vamos reverter o quadro. Então, discuti-lo a essa

hora, creio que não seja producente. Defenderia um dia especifico, o

quanto antes, para uma primeiria audiencia.

A SRA ALDALZA SPOSATI 	 - Será para o mes de maio.

O SR EDSON FARAH 	 - Exato, essa e a minha propos

ta porque e um estelionato urbano.

A SRA ALDAiZA SPOSATI 	 - xxxxmxxxxgxwmtx Se a ple-

nária acata não darmos continuidade hoje, será aberta, portanto, uma

audiencia específica para o projeto.

O SR	 - Como o assunto e muito com-

plexo eu proporia que começássemos hoje. Procurássemos, por exemplo,

20 minutos, não sei qual seria o termino, 10:30, talvez, e iniciásse-

mos, pelo menos para que as pessoas e que aqui estão e que não estão fa

miliarizadas com o assunto, mas que vão se familiarlazar, tomassem um
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conhecimento básico, uma MIM informação básica do que e a operação

interligada, as medidas principais e dai encerraríamos. Isso serviria

.
ate de motivação para a pnegSx proxlma reunião.

O SR NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Apenas uma questão de or-

dem, Presidente, quando se falou em adiamento, me perguntaram, se era o

adiamento da semana que vem. Não e. O da semana que vem está mantido.

A SRA ALDAíZA SPOSATI 	 - Será reprogramada a audiência

convocada com data e tal. Não.

O SR EDUARDO DELAMANA 	 - Sou arquiteto, diretor el§ coor

denador do Conselho Tecnico e Legislação do CECOVI e, em primeiro lugar

desejo cumprimentar a Comissão de Política UrbanaR. Em um ano em que

acompanhe as audiencias nunca vi uma presença tão expressiva, não somen

te de Vereadores mas tambem de plateia. Vejo que temos na plateia ilus-

tres representantes da área tecnica que vieram justamente para discutir

a questão das operações interligadas. Estou vendo o Luis Célio Botura,

o Prof. Cãndido Malta, Arquiteto Paulo Bastos e, pelo adiantado da hora

caberia transferirmos totalmente, inclusive com uma apresentação previ

com outra reunião. Já são 10:15 da noite. As discussões foram muito

boas e o pessoal deve estar realmente desgastado.

KPOGItAF
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A SRA ALDAÍZA SPOSATI - Eu diria que estamos percebendo

o plenário esvasiado, vários vereadores estão realmente com necessidade

de se ausentar, o teto, via de regra,e 10 horas. Queremos pedir imen-

sas desculpas a Vereadora Ana Martins, ao Vereador Nelson Proença. Achá

vamos que poderia ter dado, MNMX embora tivessemos começado pontualmen

te. O assunto de Perus foi candente. Todos os tres projetos tem a ver

com a Cidade. Tem um espaço maior por onde pederemos começar e discutir

na integra.

Agradecemos demais a disponibilização de Cãndido Malta, de

Celio Botura e retomaremos essa audiéncia na agenda do mes de maio.

A SRA 	 - Apenas uma consideração.

Nessa semanda achei muito oportuno que tivesse sido incluída a questão

*das interligadas porque assistimos na segunda-feira o lançamento do

Plano Diretor da Cidade e o debate foi estremamente restrito no Institu-1

to de Engenharia. ForSam levadas uma serie de considerações sobre a pos-

sibilidade de debatermos élem profundidade o mesmo. Estamos vendo que a

questão das interligadas e uma questão extremamente polemica e vai ali-

mentar o debate. Postergarmos demais ' o mesmo na introdução da Comissão

de Política Urbana sugnifica ficarmos defasados em relação ao doida deba-
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te que se inicia.

A SRA ALDAÁZA SPOSATI 	 -POsso lhe assegurar que é inten-

ção da Comissão de Politica Urbana. Ela não Vai postergar demais, de

forma nenhuma.

O plano diretor sé) vai entrar na ICámara no mes de Junho.

Não deverá entrar antes. Portante, debateremos antes mesmo da vinda do

Plano Diretor, posso assegurar. O compromisso á dos membros da Comissão

de Politica Urbana. É uma questão de tempo mesmo. Não se trata de pos-

tergarmos nada. É compromisso da Comissão. Antes dessa audiencia públic

a Comissão foi ao Secretário de Planejamento pedir informações sobre o

Plano Diretor. Estamos atentos e inclusive já discutindo a forma pela

quala Câmara de São Paulo abrirá o debate sobre o Plano Diretor. Não

é intenção, absoluamente desta Comissão discutir a portas fechadas. Fa

remos tantas e quantas discussões XMNOM forem necessárias. Realmente,

entendemos a importância do debate e, em nome dessa importãncia, não

cabe uma discussão truncada ou com o cansaço das 10 e tanto da noite.

As pessoas precisam se retirar. Sinto imenso e peço desculpas.

A SRA ANA MARTINS 	 - Para o prOximo debate, desde que sej4

consenso dos interessados solicito que, em vez de começar as 19:30 pu-
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desse começar às 18:30.

A SRA ALDAÍZA SPOSATI 	 - Temos um problema regimental,

no e de nosso gosto iniciarmos as 19:30h. Estavamos todos na ¡Casa. A

301XX4X/X Sessão terminou às 16 horas mas precisamos iniciar às 19:30 po

uma questão de regimento que não permite que qualquer atividade seja

iniciada antes das 7 da noite. Ficamos aqui aguardando para o inicio.

A SRA ANA MARTINS	 - Queremos então, uma audien-

Cia pública especial, para podermos debater.

ASRA; ALEAíZA SPOSATI	 - Tenho um convide do SOS Mata

Atlãntica para uma reunião do dia 24 de abril às 20 h . Hi o convite da

Fundação mata Atlántica, Rua Manoel da NO/prega no Paraíso. A palestran

te á Maria L6cia Ramos Belenzasi. É um convite aberto a todos. Agrade-

cemos novamente e damos por encerrada a audiáncia.

s.

•
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O SR. ARCHIBALD° ZANCRA (PPB) - Vamos iniciar a audiência

publica que tratarg dos seguintes projetos ( 0827/96; que subdivide a

classificação do corredor de uso, zona 8, CR 1-1, do Vereador Nelson

Guimarães Proença; PL 756/96, que revoga integralmente as Leis Re

10.209/86 e 11.773/95 1 que trata de operaçUs interligadas, da Vereadora

Ana Martins. São dois projetos de muita importãncia sobre o zoneamento da

Cidade de São Paulo. Os Srs. Vereadores vão expor os projetos, depois

teremos os debates, vamos analisar, vamos refletir para tirar as conclu-

s5es. Como tenho que me ausentar da reunião, passo desde àá a Presidêncie

dos trabalhos para a Vereadora Ana Martins, que coordenarg os trabalhos.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - O Vereador Archibald° Zancra,

da Comissão de Politica Urbana terg que se retirar. É possivel que outro

vereadores da comissão apareçam no decorrer dos debates. O Vereador

Nelson Proença tambem ocupará a Mesa e iniciará a reunião expondo sobre

o seu projeto de lei.de lei.

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA (PSDB) - O projeto tem uma

justificativa que precisa ser exposta aos presentes. Quando nos reunimos

com as sociedades amigos de bairros de São Paulo, para discutir os pro-

jetos Bairros Verdes, o nosso projeto que já foi motivo de audiência pá-
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blica, uma das coisas que mais ouvimos falar pelos moradores dos bairros

referia-se aos corredores, avenidas, que funcionavam como corredores de

trafego, atravessando bairros que hoje tem uso restritivo dos lotes exi

tentes, que são os zoneamentos Z-l. Estes corredores que surgiram dentro

desses bairros, como força do desenvolvimento da cidade, levaram a uma

descaracterização do uso inicial e passaram como corredores que são a

tornar praticamente impossIvel a vida de pessoas que ai: residiam e uti-

lizavam os seus imóveis para finalidade residencial. Dal ter surgido est

figura da utilização desses imóveis para finalidades outras que não as

residenciais, apesar de estarem dentro de um zoneamento antes restritivo

antes Z-l. Esses moradores levantaram uma questão que me pareceu interes

sante, os moradores dos bairros em geral, que E deveria haver algum tipo

de compensação para os moradores daquele bairro que estavam vendo o apa-

recimento de um corredor que perturba, vamos dizer, que desfigura a

destinação original do bairro, pelo menos deveria haver algum tipo de

compensação para o bairro. Estivemos verificando a lei dos corredores

que atravessam as zonas Z-1, que receberam o nome de Z-8 CRI e jg estão

definidos em lei anterior, inclusive, subdivididos em Z8 CEI-1 e Z8C111.2

e nesta legislação j g existente da Lei 9.049 1 de_24_de abril de 1.990,

que 4 a que esta' em vigor, jg se definia quais as atividades que eram
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permitidas nestes Z8CE1.1 e Z8CFC1.2 e vamos agora mostrar, por favor, a

primeira prancha, que 4 mais introdutOria, depois vamos nos deter mais

na segunda prancha.

O projeto prop3e que se acrescente a Z8Cl1.1 alem das, já.

existentes liela • • •

•
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Z-8CR1.1 e 2 a Z-8CR1.3. Então acrescenta nova classificação ao corre-

dor de uso especial Z-8CR1 e dá outras providencias.

//krt. 1 2 - O corredor de uso especial Z-8CR1.1 a que se refe-

re o artigo 19 da Lei 9.049, de 24 de abril de 1990, passa a ter uma

nova subdivisão representada pelais sigla Z-80R1.3, à qual se aplica as

seguintes disposiçSes: 12- a categoria de uso Ri é pamitida COMO uso

conforme atendido o item Illoc tres do parágrafo primeiro; 22- os' seguir_

tes estabelecimentos e atividades são permitidos desde que atendam às

disposiç3es do item quatro, do parágrafo 12, do artigo 19 da Lei 9.049

-2 n 94 de abril de 1 990. Estas Z-C. C 1 .1 e 2, p ortanto, j g existem na le

gislaçãc, não estou inovando nad .2., e em grelação ao item dois, nle va-

mos explicitar na Planta seguinte, esta redação se re porta, tudo que

vou dizer daqui -cara diante, dr que jg está na lei anterior, portanto,

-
nao estou inovando nada.

Nesta Z-80R1.3 seriam permitidas que atividades? Quais ati-

vidades? A- escrit jrios administrativos, sem operação de venda de mer-

cadorias, ~ firmas, empresas, representação, publicidade e propaganda

agências bancárias de câmbio e de turismo, escritdrio de financeiras,

imobiliárias e departamentos imobiliários de empresas construtoras,

corretoras de imOveis, corretoras de seguro, administradoras de bens e

KPOGRAF
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pensaçao para os moradores deste bairro que vem seu corredor transfor

incorporadoras, escrittirios e consultOrios de profissionais liberais,

ffintxx planejamento, projetos, auditoria, consultoria e assessorias, t

bám consulados, representaçUs diplomáticas, estlidios fotográficos, a_	 _

galerias de artes plásticas. Tudo isso que está contido no item "W e

tudo que está ai já existem atualmente na lei que estabeleceu o que 4

um corredor Z-80R1.1, isto já está na lei.

Poi aqui cue olhando o que era Permitido e o que existe e

que vimos que itno estava* havendo nenhuna compensação para o bairro,

_	 isto á, os =oradores do bairro v-ac_,

um, avenida principal se transformar num corredor, viam P .D r. recer uma

sárie de atividades, mas xax nenhuma dacuelas que diz respeito es peci-

-'1camente ao bairro, aquilo Que interessa especificamente aos moradores

do bairro, que seria= aquilo que está no item "b". O item "b" é o que

-r-	 fealmente representa a inovação do nosso projeto de lei: empOrios, ca-

sas de carnes, padarias, confeitarias, sorveterias, rotisserie, far=á-

cias, drogarias, perfumarias, cosmáticos, floriculturas, livrarias, Pa-

pelarias, adegas, lanchonetes, fratarias, quitandas, lojas de decorra-

ção, lojas de fotografia e ática, joalherias, institutos de beleza, ac

demias de ginástica e esp orte'. isto á, o que achamos que seria a com-
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mado numa zona estritamente de empreendimentos, que não-tem enhuma re-

lação com a vida mrápria do bairro, seria a introdução de toda uma sé-

rie de atividades que, estas sim, dizem respeito aos moradores daquele

bairro. Então a compensação que nds entendemos seria esta.

O item ra" seria museus, que já está na legislação atual,

o item "d" também já está na legislação atual. ãilt Nesse sentido Z-8CR1

3 não estaria inovando, estaria reproduzindo q 112..1e já está na legisla-,

çao atual.

O -:, arr:Erafo línico, que foi àqui incluido,: "as edificaç3es

somente poderão ser destinadas a um -kinico estabelecimento ou atividade

IT
constante da alínea "b" do inciso iniz deste artigo." Então não rode,

num mesmo edifício, funcionarem simultaneamente várias atividades dife

rentes. Isso seria como Que salvaguarda para que não surjam pequenos

shompings, pequenos sumermercados, enfim, atividades xmma multimlas na

utilização de mesmo imOvel.

O artigo 22 coloca quais são as arte:rias de São Paulo Z-8

CRI que se enquadrariam na condição de Z-8CR3x. Então entendemos aue

isto o Executivo deveria levantar para a aprovação da Câmara Manicimal

e dá-se o prazo ao Executivo de 90 dias, o projeto I de lei que dismo-

nha sobre os logradouros Triblicos enauadrados como corredores de uso
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especial que possam ser classificados como corredor Z-6CR3, desde que

eles sejam vias expressas ou arteriais. Então isso já está definido,

quadro
naquele ameixa 1,iscmxx que é anexo à tad' Lei 9.413, de 30 de dezembro

de 1981, a lei original dos corredores. Este seria o levantamento a

ser feito na Capital para que se pudesse definir quais as artérias que

em São Paulo poderiam ser enquadradas e a Câmara, então, teria que de-

cidir sobre
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projeto enviado para esta Casa. Agora, J,	 quanto_a esse artigo,

a Corissão de Justiça não ccncordou porque acha que esse tipo de obriga

ção não deve ser incluído em lei que tenha sua origem no Legislativo.

É o argumento, tantas vezes usado na Casa e que á discutível, sobre o

que competência do Legislativo e o que é competência do Executivo. A

Comissão de Justiça colocou isso COMO sendo competência do Executivo.

Essas questaes SãO sempre definidas depois em Plenário quando

se discute se cabe ao Executivo a iniciativa ou gela pode ser incluída

numa lei que tem sua origem no prOprio Legislativo.

O art. 32, para os efeitos da aplicação da Lei 12.115,de 20

de julho de 1996, define que os corredores de uso especial Z-0, CR-1.3

ficam enquadrados no nível 3.

Esta Câmara aprovou, no ano passado, uma legislação sobre os

anúncios. Não á a melhor solução, 102 12- a lei que finalmente foi aprovada,

resultou, como todos sabem, de um trabalho coletivo do qual participaram

as várias bancadas que compEiem a Casa e representantes de várias áreas

da sociedade civil, procurando encontrar um equilíbrio entre a liberali-

dade total que se propunha ou que está, de certa forma, tendendo a exi.9

tir em são Pilo,a 	 e uma regulamentação dos aTáncios -que são-colocadcks--

sob forma de out-door nesta cidade.

KPOGRAF
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• Naquela lei, foi estabelecido um critério para que possam ser

feitos os arráncios em forma daqueles grandes placares, muitas vezes,

suspensos por colunas que hoje vão tomando conta da cidade. Então, para

A-53 2 1 Vera
audiência
pUbl. 7.5.97

*PARTE

essas zonas que atravessam a zona residencial, procura-se colocar um

certo caráter restritivo a esse tipo de anáncio para que não fiqu9 la zo-

na completamente degradada por aquelas coisas monumentais que estão sur-

gindo, com muitos metros de altura, em SãO Paulo.

O art. 32, então, diz respeito a isso.

O art. 4 2 e apenas um artigo formal.

Então, a.ideia essencial é que esses corredores que já exis-

tem, o Z-0, CR-1, e que estão classificados com 1 e 2 e permitindo tod

uma serie de atividades, SãO sempre atividades que não dizem respeito

ao bairro onde os corredores estão situados.

AI o legislador tem dois caminhos a adotar: ou ele tenta proi

bir a existência de corredores, retornando sa SãO Paulo de 1950, digamos,

e, em corredores, fica absolutamente proibido qualquer tipo de ativida-

de outra que não seja a utilização do imcivel para fim residencial, ou

tenta buscar uma compensação para os moradores que foram prejudicados

pelo surgi-Mérito de um corredor em seus bairros.

Então, essas são as duas atitudes. A primeira e, natural-
/C
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mente, tentadora. Quer dizer, todos ngs que perseguimos, desde -a infân-

cia, dentro do idealismo que cada um de ruis tem dentro de si, todos nOs

que perseguimos a, utopia, somos sempre tentados a colocar a atitude ex-

trema quando se trata de abordar um problema COMO esse numa cidade que •

se modificou tão profundamente com São Paulo. Acho que ninguém mais do

que eu l que nasci em São Paulo e talvez, neste Plenário, seja o que nas-

ceu há mais tempo, sou de 1932, quer dizer, já tenho 65 anos vividos nes

ta capital, L assistita ' toda a transformação de São Paulo, ao longo des

tas seis décadas e meia, e sofri com isso. A São Paulo que conheço hoje

não tem nada a ver com a São Paulo da minha juventude, do inicio da mi-

nha vida profissional. É uma outra cidade, pior do que aquela que conhe-

ci, sem dilvida nenhuma.

Agora, entre suspirar COMO saudosista, olhando para o passa-

do,, e adotando atitudes que, na certa, não serão passíveis de aplicação

na cidade - ai o senso de realidade de cada um de nOs tem que prevale-

cer -, surgiu a segunda alternativa na minha atitude frente a esse pro-

blema.

Se eu não posso retornar ao passado, pelo menos, deve-se ofeH

recer agum tipo de compensação para os moradores desse bairro que viram

ser descaracterizadas suas ruas principais por transformação em
ii
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corredores com o correr dos anos, oferecendo, pelo menos, a oportunidade

de que tenham atividades compatíveis com aquele pequeno comercio local

que faz parte -da -vida- de cada-um-desses -moradores .---

Essa foi a ideia que norteou o projeto e, como faço com todos

os meus projetos, com o maior prazer, ponho em discussão com a população

para ouvir, numa audiência palica, o retorno, a opinião dessa popula-

ção em relação ao que foi apresentado.

A SRA; 	 - Muito obrigada, Verea-

dor Nelson Proença. Gostaria de saber com os participantes quem	 quer

fazer seus comentários. Então, Paulo Bastos, por favor.

O SR. PAULO BASTOS - Boa-noite a todos. Estou representando

a SAAP, Sociedade de Amigos do Alto de Pinheiros. Inicialmente, quero

reconhecer o interesse e a importância que o Vereador Nelson Proença

tem dado 'a Cidade, sobretudo com relação a seus projetos.

Nessa condição, gostaria de, fraternalmente, fazer algumas

críticas ao projeto tal como ele se encontra. Primeiramente, com rela-

ção ao conceito de corredor

/2
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que se criou, na legislação em vigor. O conceito de corredor dentro

de Zona Z-1 era de certa forma invasivo e se propunha a abrir

caminho, dada a deterioração que o próprio trafego ia causando na
_

função de habitação ao longo desses corredores, criar possibilidades

de nlvel comercial, comercial não bem o caso, mas de uso não-

residencial, que desse uma possibilidade de ocupação desses

imOveis, e ao mesmo tempo não fossem tão danosos à função

habitacional ali exercida. Esse conceito criou o conceito de

usá-los ao nível de serviços, que são uma serie de atividades que

não envolvem venda de mercadorias, porque gerariam relativamente

pouco trafego, e sobretudo em fins de semana estão fechadas.

Já com essa limitação, a experiencia dos bairros Z-1 em relação

a esses corredores e de uma ampliação muito alem d.o permitido,

quer dizer, na verdade, se coloca um quadro que e totalmente

ultrapassado. Começam a colocar usos que absolutamente não tem a

ver com uelas limitaçSes que hoje a lei estabelece. Então se

instalam coisas onde se vendem mercadorias, com nota fiscal de

outro lugar, outro endereço, então com o quadro que temos já

existe um problema bastante serio.

//
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E ao introduzir essa abertura, não estou com o projeto

aqui, mas vi lá que ternos lanchonetes, padarias, coisas desse tipo,

acho que essas unidades hoje algumas tem caráter muito menos de

bairro, muito mais de atendimento. Dentro dessa categoria se

enquadram vendas de massas, pastas, que atraem gente de toda a

cidade. Então precisaria discutir com muito cuidado essa ampliação,

porque primeiro não sei se muito defensável dizer que o bairro

tem de ser compensado por coisas que o servem nesses corredores.

Não sei se isso justificaria alterar a lei. Em segundo lugar, se

hoje já temos a extrapolação enorme da função desses corredores,

com a ampliação dessas atividades a coisa se torna muito mais

perigosa. Estou colocando isso para podermos discutir, porque

como sempre está em jogo uma parcela importante da vida do cidadão

que	 o habitat. Obrigado.

O SR GABRIEL 	 — Sou da Associação dos Moradores

do Jardim da Sallde. Temos o Vereador Nelson Proença na mais elevada

estima. Estou aqui para contribuir, para que façamos um projeto

que seja realmente bom. Concordo com o Paulo Bastos no que ele
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disse e vou dar alguns exemplos didáticos para refletirmos. No

Jardim da Sallde temos a ocupação de um tipo de comercio que

utiliza as residências: são serviços, escritOrios de engenharia,

um tipo de comercio não agressivo, não gera aumento no tráfego,

não tem "out-door", enfim a casa está lá, o jardim continua lá,

a garagem, quem passa na rua pensa que e uma residência, mas não

tira a tranquilidade nem diminui a qualidade de vida com uma

intensidade tão grande assim que possamos perceber. O tipo dè

comercio proposto no item B e um comercio bastante agressivo,

atrai uma quantidade grande de caminhOs, porque são mercadorias

comercializadas. Eu já tive uma adega e posso garantir que não

houve um dia sequer que não parassem três caminhes para

descarregar, tem coca, tem Bhrama, uma serie de atacadistas, um

movimento terrível, quando apareciam algumas carretas, e não era

raro, de dezoito pneus, com mais de mil caixas, era um transporno

para a rua do bairro. Enfim, adegas, padarias, bares, quitandas,

tudo isso gera um aumento enorme do tráfego, diminui a qualidade

de vida. E hoje sabemos que morador de Z-1 não compra no pequeno

comercio, ele vai ao shopping, ele sai do bairro, vai	 ao

AS
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supermercado. Acho que traria um transtorno para o transito e

para a qualidade de vida. Como não conheço a fundo o projeto e

tenho interesse em colaborar com o Vereador, meu depoimento á

mais para dar ao Vereador a possibilidade de explicar um pouco

melhor esse aspecto, • para que possamos ficar mais tranquilos.

Obrigado.
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A SRA. ANA MARTINS - Muito obrigada. Vai fazer uso da pa

lavra agora o AntOnio Cunha NasciAento Heitor, do Movimento de

radores do Campo Belo.

O SR. ANTONIO CUNHA DO NASCIMENTO HEITaR , - Estamos aqui

para considerar o projeto do Vereador Nelson Proenda como rela-

tivamente positivo no processo de discussão do aperfeiçoamento do

mecanismos iique estão dispostos, pela atual legislação para a con

formação urbanística da cidade.

A legislação do zoneamento functona mais ou menos como

uma espgcie de caixa de ferramentas, onde cada situação, cada eta

pa, cada rpocesso, requer um conjunto de ffloix ferramentas especi-

ficas para que o restltado pretendido seja alcaçado. Lamentavel-

=ente, no decorrer desses 25 anos em que a lei do zoneamento exis

te, ei .2. no so2reu. o necessg.ria= processo de aperfeiçoamento, de

engrandecimento e de aprofundamento desse leque, desse rol de fer

ramental básico que deve servir ao p1ane4amento urbanístico da

cidade, de tal forma que uma das causas fundamentais da baderna

urbanística se refere exatamente ao não adequado encaminhamento

de uma solução, ou de um conjunto de soluç5es especificas para

41-
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contentar, ou abrigar, os usos de natureza comercial tão necessá-

rios à cidade. Como isso não existe, o que existe 4 a baderna, é

a Confusão total.

Conseqüentemente, consideramos que este projeto avança

pelo menos na discussão de uma revisão dessa legislação para que

esse zoneamento de caráter comercial finalmente encontre canais

adatados para sua solução e que, portanto, nãoxprnia pressione

exageradamente, indevidamente, o zoneamento de caráter residen-

cial. Engim, este projeto tem o mgrito de começar uma discussão

nesse sentido, quer dizer, de aperfeiçoar esses mecanismos de en-

caminhamento adequado do zoneamento comercial.

Lamentavelmente, porem, não podemos efetivamente achar

com bons olhos que isso se dâ em zonas 1. Afinal, as zonas 1 são

apenas 5% do territgrio do Eúnicipio e estão sendo cabalmente cas=

tigadas principalmente pelo tráfego, que impõe uma degradação ur-

banisPica violenta. Então " já sabemos que o tráfego e o trânsito

não estão, na cidade de São Paulo, conformados de maneira adequa-

da. Tambgm são eles a tradução de uma baderna completa e não podeH

mos permitir que, em função da inexistância de um planejamento ade

4g
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quado, tenhamos que simplesmente, fatalisticamente, renunciar às

evidgncias e aceitar as coisas como elas são.

- - — - - - - - - 	
Nas zonas eminentemente residenciais evidentemente não c

bem corredores de tráfego, a não ser aqueles publicamente notó-

rios, como, por exemplo cito aqui, no caso do meu bairro, a Aveni

da dos Bandeirantes, que atravessa uma grande extensão de uma zo-

na 1. É claro que qualquer pessoa de bom senso saberia perfeita-

mente que na Avenida dos Bandeirantes ninguém vai construir uma

x •
casa. Ali e um corredor de tráfego porque absolutamente necessárir2

por motivos óbvios. Mas dezenas de ruas das zonas 1 de São Paulo

são corredores de tráfegp exclusivamente por incapacidade do po-

der /dm palie() de planejar a cidade e da x incapacidade da ajto-

ridade de trânsito de, adequadamente, encaminhar a problemática

da solução do trânsito e do transporte, juntamente casada com o

planejamento urbanXstico.

Então, basicamente, o que podemos concluir é o seguinte:

pelo apoio condicional ao projeto do Vereador porque, como disse,

começa finalmente a encaminhas um processo de discussão 	 que enca-

minha o atendimento das necessidades comerciais melhormente do que

4c1
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4 feito hoje, o que, obviamente, se refletirá, se for corretamen-

te implementado, no allvio das pressiies conduzidas em cima das zo-

nas eminentemente residenciais.

Por outro lado, gostar/amos de fazer essa pequena res-

trição no sentido de que efetivamente nas zonas 1, tanto quanto

possivel, se reverta essa situação de corredores porque, COMO dis-

se, na sua esmagadora maioria, não são eles decorrentes de uma ne

cessidade inescapável, são eles decorrentes exatamente da baderna

e isso não podemos aceitar.

Basicamente,	 isso.

A SRA. ANAI MARTINS - Muito obrigada. Gostarkmos de con

vidar para fazer uso da palavra o Professor Cândido Malta. Gosta-

ri
r
amos de anunciar, enquanto o Professor chega, que temos nesta

audigncia representantes de Sempla, Flávio Castelli e Diana Te-

resa Crefi Saab (??), do CET, Terezinha Benevicius; da Secretaria

do Verde e Meio Ambiente, o Ricardo; de SAR, Roberto Vignola Júni.r

e, do "Diário Popular", Otávio Canechio (??).

Tem a palavra o Professor Cândido Malta.

O SR. CINDIDO MALTA - Obrigado, Vereadora. Sobre o proje o

02c



de lei do Vereador Nelson Proença, queria trazer aqui a minha gra

de preocupação com o restado que poderá ter da sua aprovação.

QUando Secretário do Planejamento, Vereador, estive numa

situação muito parecida com a que nos encontramos agora, mas com

uma diferençca. Naquela ocasião, em 1981, quando estávamos crian-

do a figura do corredor CR-1 1 essa que agora o senhor quer amplia

havia usos irregulares muito poucos e havia essa pressão do tráfe

go, que tem sido utilizada como justificadora do apareciagutto do

uso comercial. Eu era Secretário do Planejamento.

Aí, estudando a questão, se manda= valeria a pena ou

não criar a figura do corredor CR-1, dos corredores...

'24

5 	do prec.
P-4 de 19 ..

OAD KWOR----"tt

Folha n°.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO rç,AULO•

- TAQUIGRAFIA -	 Ô funcionári
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dentro da zona azul, raciocinei que, se ncis cedêssemos para alguns usos

não prejudiciais à Z-1, estaríamos criando uma medida civilizada de ade-

quação da cidade.

Eu poderia explicar melhor esse raciocínio, mas fundamen-

talmente, essa ideia de aceitar alguns usos não-residenciais como parte

de Z-1 1 =aquela área onde já havia um tráfego um pouco maior, cria uma

espécie de resistência inteligente a 117119 pressão especulativa.

Qual foi o resultado? Estamos hoje, dezesseis anos de-

pois, vendo que a Prefeitura tem a atitude de, diante de 117. lei que per

mite um "x", a fiscalização da Prefeitura, por razões de corrupção, pa

ra poder receber a propina ao deixar usos inadequados, deixou que ali se

instalasse uma serie de usos irregulares.

Que conclusão se deve tirar dessa experiência? Se aprovar-

mos essa lei, que regulariza uma serie de usos irregulares, especialmen-

te lojas de decoração da Gabriel Monteiro da Silva, Rua Brasil e Rua Es-

tados Unidos, todas em nosso bairro dos Jardins, teremos uma situação

em que essa fiscalização corrupta deixarg: que lojas G. Aronson - vou no-

mear porque tenho certeza absoluta de que e isso o que vai ocorrer - vão

instalar lojas G. Arotl 9on, Mappin, de produtos eletrodomésticos, eletro

eletrônicos, para justamente criar irregularidade propiciadora da propi-



n ¡nririnnkinn ¡ttri rinnàrin	 1 
R001210

--

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 59W e géh	 do proc.
— TAQUIGRAFIA —	 1\1"'• 	 	 19.

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATAIRAFO I	 SESSÀO	 I	 D•TA	 ne•en a_ I ___L O R 110,0

A56 1 2 1 Anelise

na. Essa 4 a lOgica que tem funcionado e predominado em nossa cidade.
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Então, não se pense que quando regularizamos, estamos civi

lizando. Na verdade, o que está acontecendo e que estamos recuando de CUME

posição de resguardo para outra de menos resguardo e que vai aprofundar

as dificuj.dades que temos tida para melhorar esta cidade.

Vejo sua preocupação de querer regularizar situaçSes. Más,

na verdade, estamos sofrendo uma guerra que, para podermos fazer uma ci-

dade melhor, temos que enfrentar isso no sentido de fazer a plicar a lei

e não no sentido de recuar, da anistia.

A unica possibilidade que vejo - e 4 um aspecto que teria-

mos que discutir mais aprofundadamente - para qualquer revisão desse ti-

po e através de planos diretores de bairro, em que cada bairro envolvido

na situação seja ouvido democraticamente. E não uma lei genérica como es

sa que está sendo aqui apresentada.

Na ideia de plano diretor de bairro, poderiamos estudar si

tuaçSes 'concretas de um ou outro uso, que pudesse ser aceito porque a po

pulação do em torno está aceitando aquele uso porque o considera conve-

niente. Mas note que e uma situação to-Lpamente diferente daquela que pr

Ire esse projeto. O projeto prevâ urna nova categoria de usos._ _	 _

Estou com o projeto na mão. Há categoria A, B,... A cate-
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goria A do inciso II do art. 12 repete basicamente a lei em vigor. E a

categoria B que inova: "empórios, casas de carnes, padarias, confeita-

rias, sorveterias, rotisserias, farmácias, drogarias, perfumarias, cos-

máticos, floriculturas, livrarias, papelarias, adegas, lanchonetes, fru-

tarjas, quitandas, lojas de decoração, lojas de fotografia e ótica, joa-

lherias, institutos de beleza, academias de ginástica e esportes". O que

esta claramente visível para mim, como algo que entraria nessa categoria

de anistia, 4 a loja de decoração, que ó o que existe em grande numero

nessas ruas qae mencionei: Rua Estados Unidos, Av. Brasil e Alameda Ga-

briel Monteiro da Silva.

Alguns desses usos poderiam ser entendidos como usos zlo-

cais, por exemplo quitanda. Não haveria muita demanda por quitanda. Os

moradores do em torno justificarão, do ponto de vista econômico, algu-

mas poucas quitandas. Farmácias ou drogarias, da mesma forma. Perfuma-

I I
rias, takm, pouca demanda haver. Livraria, ja e um pouco diferenciada,

porque o usuario de livraria no e o em torno do bairro, mas uma deman-

da maior. Papelarias, da 	 mesma forma, adegas tambem - adegas seria

venda de bebidas. Lanchonetes pode ser que seja só um atendimento lo-

cal, - mas podem ser lanchonejes tipo restaurante, bares. A figura da

lanchoneteabreurn garnadeusos paraalimentaçao, ai chamarão de lan-

02,4
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chonete tudo o que e	 mfast -food o , abrindo para MóDonalds, Pizza Hu

etc, que se entenderão como provedores de lanches. Frutarias podem ter

uso mais amplo e não apenas local.Enfim, eu queria chamar à atenção que

•

aqui há uma mistura de conceitos de usos	 locais com usos não-locias.

Os usos não-locais têm uma demanda na cidade como um todo, que e o cas

das casas de decoração. Vem gente comprar na Gabriel Monteiro da Silva

de toda a metrOpole, de todo°estado e ate de países latino-americanos,

dado o grau de especialização que essas lojas adquiriram. A demanda de

tráfego que isso gera e enorme, e o prejuízo e daqueles que moram ali

perto - eu mesmo	 -

•

Gi5
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amen moro a 50 metros da Gabriel Monteiro da Silva e passo a justificar

restaurantes, não que esteja aqui presente a figura do restaurante, mas

passa a ter uma demanda para os restaurantes. Acabou de ser reaberto

na Gabriel-Monteiro da-Silva-um-restaurante-fechado
I
-ano passado¡r-chama-

do Viela Babriel, ao lado da minha casa, com manobristas. Esse á o com-
.

portamento . do poder palico, ele não tem conseguido segurar.

E a questão do showroom. O senhor sabe que o showroom não e.

tá aqui presente na lei , vou ler porque g comum as pessoas dizerem qu:

showroom á permitido. Sou o autor da lei, sei ela de cor : " São permi

tidos os seguintes estabelecimentos e atividades : a) escritórios admi-

nistrativos,sem operação de vendas de mercadorias;b) firmas, empresas,

representação, publicidade e propaganda; depàis vem agencias bancá-

rias, de câmbio, turismo, escritórios, financeiras e imobiliárias, de-

partamento imobiliário de empresas construtoras; corretores de imóveis,

corretores de seguros não está explicitado na lei, mas se entende que é

permitido; profissionais liberais, planejamento, projetos, isso está na

lei; auditoria, consultoria, assessoria, consulado estão na lei; repre

sentaçOes diplomáticas; estudios fotográficos, pelo que me lembro, não

está na lei; galeria de artes plásticas está na lei.

JMas vejam, onde está o showroom? A estrutura da lei do zone
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mento só permite aquilo que consta do texto. O que não consta e proibi-
do. Como showroom não consta, e proibido. No entanto e corrente na pre-

feitura showrrom ser permitido. É tão comum que ate pessoas do nosso mo

vimento questionam-:-" Showroam não e permitido?"

Só para mostrar que do pondo de vista do poder palico se t

uma interpretação benevolente com a especulação imobiliária, com o bem

indevido, com o estrago da zona 1. E se a isso se associa uma fiscali-

zação corrupta, temos o que temos: o avanço contínuo de usos irregula-

wá	 e
res e a velha interpretaçao : ja que eles estio ai, vamos regularizar.

Não podemos aceitar isso, Vereador. O senhor, em sã consci;ncia l irá re

considerar esse projeto porque ele contraria o projetoldos bairros ver-

des. É contraditório. Ou queremos proteger a zona 1, que e o que o pro

jeto dos bairros verdes faz, estamos de acordo e apoiamos, ou queremos

estragar isso através de dorredores que introduzem, dessa forma como me

cionei, esses usos comerciais indevidamente.

Pediria, em nome do Defesa São Paulo, que o senhor reconsi-

dere esse projeto, reexamine essa questão para que não prejudiquemos o

que todos nós, e o senhor 	 queremos conservar pois são bairros

de alta Qualidade de tida que devem ser estendidos à cidade como mode-

los e não serem eliminados como querem os especuladores imobiliários.

Obrigado.
ot4



FOLHA TAQUIGRAFORODUP3

A-59

CÂMARA MUNICIPAL DE SAril..PAULOPg
— TAQUIGRAFIA —	 Unrinnrin

Folha n'. 5,2

O funcionári
APARTE

3 Carla aud. pib.	 7.05.97

ORADORSESSA0	 DATASESSA0	 DATA 

), da socie-

A SR# AIDAIZA SPOSATI - Muito obrigado, professor. Gosta,

ria de fazer algumas consideraçOes de encaminhamentos. Primeiro,consi-

deramos que tanto 0 projeto do nobre Vereador Nelson Proença quanto r2 d

minha autoritytemos que -levar em conta què-4 a primeira audiância

ca. No mínimo terem': duas ; e possIvel, se houver necessidade e se o

aprofundamento não tiver sido suficiente, que se faça mais do que duas

mas no minimo duas. Ainda temos trâs pessoas inscritas para esse proje-

to. Solicito aos próximos oradores que, por favor, utilizem 5 minutos

para que tenhamos - 'condiçOes de debater o segundo projeto. Tddos

de acordo? Estamos encerrando as inscriçOes sobre esse projeto. Gosta-
' -

eriamos de falar para fazer uso da palavra a Eva

dada dos Amigos dos Jargins Europa e Paulistano.

A SR#. EVA P PION - Boa noite a todos. Inicio dizendo

que tenho a maior adm i ração pelo trabalho do VEreador Nelson Proença

e pelo seu trabalho aqui na Câmara Municipal, mas considero esse traba-

lho um grande equivoco.

O corredor foi criado, originalmente, com outras intençOes,

como já explicou o Prteeneor Cândido. A intenção, imagino isso, teria

sido um corredor de cases elegantes, coisas representativas, que não

deteriorassem o bairro. Moro nesse bairro há mais de cinquenta anos,

,Ç
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bem próximo ao corredor da Avenida Europa e tenha assistido a uma degra

dação total do bairro a partir do corredor. Os usos a que ele está sen-

do submetido não correspondem à lei. Com essa mudança proposta ) a cois

se tornaria um terror, acho que acabaria com o bairro porque começa a

comer pelas beiradas e quem mora perto de uma padaria, uma lanchotete,

não vai querer ficar morando mais ali, nem a uma quadra nem a duas. A

degradação do bairro começa com a mudança das pessoas.

Gostaria que o Vereador Nelson preença reconsiderasse esse

projeto pois seria desastroso para nossa cidade.

ROO IDO  I FOLHA

N\NR_TiN3
A SR§. ,ASMIZA 3P03AT4 - MUito obrigada. Gostaria de c

para fazer uso da willeenues~1~~1~~

•
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palavra Edson Farah, movimento de Higiencipolis. Depois do Edson,falara

•	 /
o Eduardo, e o ultimo.

O SR. EDSON FARAH  -Sobre a questão das operações inter

ligadas, eu -quero -tecer - constderãções -siffiles, nãd-de ordem tecnica...

A SRA. ANA MARTINS - Estamos debatendo o projeto do no-

bre Vereador N‘lson Proença.Então, aguarde, por favor. Tem a palavra E-

duardo Mereche Junior, da Associação dos Amigos e Usu‘rios do Pq.Ibira-

buera.

O SR. EDUlARDO MERECHE JUNIOR - Boa noite. Sou engenhei

e
ro civil e arquiteto, e estou representando a Associação de Usuarios e

Amigos do Parque Ibirapuera.

Quero me congratular com o projeto do Vereador Nelson

Proença, considerando-o, inclusive, como uma atitude de recuperar a o-

rigem da cidade, como ela se forma. Uma avenida no começo, que provavel

mente e aquela que vai estar concentrando a parte comercial e as 	 suas

ramificações. Quando criamos os corredores, enfatizamos o transporte, e

como o transporte mais prOximo da atividade servil vai estar mais ade -

quado, sidser‘uma primeira tentativa de recuperação.

Claro, existem intermeios entre serviços poss4eis	 e

não possiveis, mas jd'e( um primeiro caminho para que ordenemos melhor

a cidade, aproximando o social e o humano dentro desse trajeto.

Obrigado,-•
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A SRA. ANA MARTINS - Tem a palavra o Ricardo.

O SR. RICARDO  - Com a intenção de contribuir, caso al-

guma das previsões do Prof. C ia‘ndido venha a se realizar - provavelmente

vira - alguns dos usos propostos causarão impactos ambientais. A pada -

ria g a questão do ruído. Eu moro prOXimo a uma padaria que no seu pro-

cesso de fabricação do pão à noite provoca ruídos.

Tambem existe o problema da impermeabilização do solo .

Pode ser pouco, mas a maioria dos usos propostos de corredores deixar‘

de ter jardim. Eu nunca vi uma padaria que tivesse jardim.

E so nesse sentido que desejo contribuir.

A SRA. ANA MARTINS  - Vamos passar a palavra ao nobre

Vereador Nelso roença.

Antes, porem, saliento que, realmente, sapos mais 	 de

20 anos sem um plano diretor a cidade vai, cada vez mais ., ficando desor

denada, caotica. As falas que tivemos nos permitem perceber como e pro-

/
blematica a situação desta Casa, por caása da apresentação de projetos

de zoneamento setorizados sem que tenhamos algo mais global como o pla-

no diretor para uma referencia.

A propria Câmara sO pode votar projetos de lei sobre o

zoneamento uma vez por ano, porque do contrdrio o problema se agrava.A

cho que e' possível contornai o problema com as colocações feitas aqui.
_

Sabemos que o Vereador tem muita abertura para meeimeien considerar* a

contribuição dos especialistas. Temos feito' um esforço para que os ve

34
INR5itaft
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readores escutem os especialistas. Não somos especialistas em tudo,mas

fazemos esforço para compeeender e ouvir os especialistas que estudam

a problematica. Essas contribuições, certamente, poderão influir no que

^
a Camara for aprovar.

Adilia

e
O Meei Vereador Nelson Proença Fara a parte final .

Sei que S.Exa. tambem ira opinar sobre as operaçOes interligadas.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Em primeiro lugar,

quero dizer que agradeço muito todas as intervençOes, porque assim o

problema fica posto em discussão. Tem merito colocar um problema 	 em

discussão.

Este projeto foi apresentado no final do segundo semes

tre, ocasião em que ainda não se cogitava o envio do plano diretor a

esta Casa. Talvez ele seja enviado em agosto. Como bem salientou a que

rida Vereadora Ana Martins, na hora da discussão do Plano Diretor será

possível focalizar de maneira global os problemas da cidade. Quanto a

isto,todos no's estamos de acordo.

Apos esses dois anos e meio de mandato correndo a ci-

dade, procurando encontrar os pontos nodais de cada problema, verifiquei

que, em relação à preservação dos bairros que garantem a melhor quali-

dade de vida para a cidade, naolso para si mesmos, vimos que ha tres pro

blemas essenciais que precisavam ser aboradados. O primeiro, com o qual

todos estão de acordo, resultou no Projeto Bairros Verdes, tentativa de

transformar em area de preservação ambiental, e

302)
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Ate posso dizer, da maneira como está sendo recebido em todos os

debates que tenho feito em entidades, e agora ja ai fizemos com*

quase todas de importância, inclusive a última foi o Instituto

de Engenharia na semana passada, estamos sentido que há uma base

critica para o apoio ao projeto da sua aprovaçao, inegaveis. A

segunda questão que detectei 4 a absoluta auseincia de fiscalização

--- isto foi chamado atenção hoje aqui pelo arquitteto Candido

Malta(?) --- absoluta pauta de fiscalizaçao, e pior ainda do que

isso, a corrupçao que se instalou nessa àrea em toda administraçao

municipal, temos ai um volume de de/lá/leias diarios nos ~a= nos-

sos gabinetes, ruis que estamos aqui na Camara e sabemos muito bem

disso, e para essa segunda finalidade ngs marcamos para a semana

prOximo dia 13, quinta-feira, um primeiro seminário, que estamos

convidando MinisterioPtiblico, imprensa, sociedades amigos e bairros

nesse seminário será discutido como podemos recuperar o controle

da fiscalização em São Paulo. O que há de errado na Legislação

atual, o que há de omisso, ou que está deixando de ser cumprido,

por fim uma análiseax feita por vários setoresm Ministério P4-

blio, Ordem dos Advogados do Brasil, Imprensa e à esocinSes de

Bairro, para que se possa conseguir chegar a uma definiçao dos
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rumos que todos nOs temos que tomar, esse e o segundo grande tema.

O terceiro grande tema, e a questão dos corredores.

E aí eu nao posso dizer que eu nao sou sensível ao problema de mi-

lhares de pessoas que moram em corredores, tem o seu Ilnico patri-

monio em corredores, e viram esses corredores desfigurarem cmmple-

tamente, na descaracterizarem as condiçoes residenciais, uma intro-

duçao progressiva de de utilizaçao e não residencial, mas dada o

limbo em que esta coisa fica o imOvel acaba depeem depreciando

e olha se nOs formos somar, isso representa ai 10 a 20 mil familia

que estão vivendo essa situação, essa 4 uma questão que tem que

ser nembemer~ enfrentada, tem que se vetada, não podemos ficar de

costas para ela, Este terceilko debate não tem sido travado, temos

travado os outros dois, este terceiro nOs não temos ainda sabido en

contrar a resposta adequada. A primeira vez que a resposta tentou

ser dada foi aquela que o Arquiteto Candido que citou, da

lei que ele prOprio inspirou a seu tempo, que esta reproduzida,

como ele bem percebeu, no item °A", nOs enfatizamos que o item

"A" e tudo aquilo que estava previsto na legislação vigente que

foi elaborado feimem por 'g Candid% Malta, na época em que era Se-_	 _

ore-tarjo. Agora o item "B" que representa a inovação realmente, e

a ideia surgiu porque nOs	 puvimos isso em numerósos bairros 34
KPOGRAF
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de que era preciso encontrar pelo menos algum tipo de conpensaçao,

entao dal foi a origem de todo o processo. Agora queria dizer que

sabendo do quanto era polenico e querendo abrir essa discussão,

ngs enviamos esse projeto antes de ser peseamm~ apresettado, ao

Defenda São Paulo, e por tres vezes n gs marcamos audiencia com o

presidente do Defenda São Paulo, f infelizmente não está presen-

te hoje. Marcamos com ele por tres no ano passado e por tres vezes

foi desmarcado a audiencia que ngs solicitamos a x esse respeito,

o projeto está laá. Então chegamos a seguinte conclusão; não estamo

conseguindo abriri a disucassão previa, vamos abrir a discussão

através da apresentação dp projeto e vamos colocar o problema que

precisa ser resolvido, o que vai fazer com os corredores, a in-

tervençao do Cendido Malta foi perfeita, Acho o seguinte: ngs ti-

ventos Al de achar uma solução, e pensamos em encontrar alguma goisa,

que utilizasse sem descaracterizar a regiao onde isto ocorria, sg

que a gi fiscalização fecha os olhos, o que e pior, recebe propinas

para deixar a coisa rorrer e ir amtéeç alem, quer dizer, há uma des-

figuração de uma boa proposta --- acho que sua proposta 4 corretis-

sina --- agora há uma desfiguração, por isso o seminário da prg-

xima semana sobre a questão da timmtentem fiscalização que estamos
35
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fazendo que acho que vai encaminhar para a eustão dos problemas

dos conselhos comunitários, para definir em lei os conselhos

comunitáí.ios previstos na lei 0rg40.ca dos-Municipios, -conselho

de representantes junto as regionais e que até hoje não foi votadoj

a lei complemnntar at-é hoje não foi feita, conselhos comunitários

eleitos pela populaça° parea fiscalizar o trabalho do Executivo

nessa àrea.

Então a discussão foi posta, já vimos que ela está

enriquecida, e tudo que aqui foi dito, tem que ser levado em consi-

deração, porque o objetivo	 exatamente esse, o de discutir o que

fazer com os corredores.

Fechando o retorno daquilo que foi dito, é que não

se trata de todas as ruas em se transformarem em corredores, são

coisas muito especificas, esses corredores; Z-8 1 CR-1, são coisas

muito especificas da cidade, primeiro tem que ter largura apropro-

priada, não 4 o caso da Gabriel MON~M~ Monteiro da Silva,

por exemplo, ela não esta'incluida nisso. Nesse tipo de conceito

nao está. Acima, de 30 metros, faz parte da lei. A categoria de

uso Z-8, CR-1 tem que ter uma ~mi largura mínima de30 metros.

Se enquadra a isso al, coisas como: *Rua Alvarenga, Brás Leme,

RPM./
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Av.Brasil, sao ruas desse tipo que atravessam vários tipos de

zona, como por exemplo, vem da zona de uno Z=4, passa por Z-2,

Z-1 e volta a passar para o Z-4, esse tipo-Ii-Via-expressa-longw.

•n•
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1
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isso é o aue se enquadra aqui. Não se trata, isso precisa ficar mui-

to claro e esse cuidado n .Ss tivemos, de não fazer nenhum .a Proposta qu

abrangesse o conjunto das ruas transformadas em corredores de uso. É

o caso típico da Rua Gabriel Monteiro da Sailv- que já foi citado.

Então, são algumasç 'Çnt6 é que selecionamos dentro do nellh. Vou

dar o exemplo de algumas que se enquadrariam: ávenida Brás Leme,

avenida dos Bandeirantes, avenida Prof. Vicente Raw, avenida Washigto

Luis entre a ruas Sincorá e Eng2 Alonso de Azevedo e, finalmente

na avenida 9 de Julho do Ist trecho entre as ruas Estados Unidos e

avenida São Gabiel. Não 1.1. mais do aue 10. 12. 15 ruas que se ercua_

dl-ariam nessa condição de Z8C33 . Não estou falando de zona Z3CR11.

estou falando de Z8CR13 e nem Z8CR12 aue e ui número imenso de ruas

e que je estão hoje dentro da ax classificação que o Cãndido M-,1ta

propôs e que até hoje é respeitad a . É um peaueno grupo de grandes

avenidas de grandes artérias que passam por diversos bairtos. Acho

que a Av. Vicente Raw * é um exemplo tí pico assim como a Alvarenga.'

É desse tipo de artéria que se fez a pro posiço. De qualquer maneira

ouvirei o Cândido Malta e encerro dizendo que o projeto tem essa fin-

lidade mesmo. Precisamos achar uma solução para o problema dos cor-

redores de uso. E, no casoj pegamos um grupo muito espec{fico. muito

3g 
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limitado de corredores de uso como faço questão de dizer, mas v,--Imos

levar em g consideração tudo o que foi dito.

* * *

- Aparte fora do microfone.

* * *

O SR. 	 - O Artigo 22 diz: " O txecutivo

encaminhará com a aço as vias desse ouadro desde que =acterizem-se

como vias expressas ou arteriais nos termos do...(ininteliR-Ivel)...

xxg anexo a Lei 9.413, de 30 de dezembro de 1981".

O SR.	 - Eu sou autor desse lei. É

lei de loteamentos. Esse lei apenas caracteriza o qu e dro de vias de

tipo de g vias.

* * *

- Aparte for- do microfone.

* * *

O SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA - So algumas artéris
3g
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absolutamente descaracterizadas. Quem conhece a Alvarenga, a Vicente

Raw e a Bandeirantes sabe como a situação ficou. Não se trata desse

outro tipo de vias que foram aqui lembradas e com as quais concordo

plenamente que temos que manter as características mais restritivas_

que já foram colow, das pelo Cândido Malta.

De qualquer maneira, quero agradecer muito todas as su-

gest3es freitas. Não hé, nenhuma pressa mesmo porque acho que nenhul p]

jeto desse tipo terá sua tramitação acelerada porque o Plano Diretor

está Dor vir. Mas, acho interessante abrir a discussão poraue na

discussgo do Plano Diretor fioue melhor cerncterizado o problema dos

corredores especiais dentro da Cid a de. MUit:, obrigado.

MARTINS

A SRA. ANAW1/~11~1~ - Vamos prosseguir iniciando

a discussgo sobre o paz Projeto 756/96, que revo ga integralmente as

leis 10.809/86 e 11.773/95, sobre operaç3es interligada

Quero fazer uma consideraç go incial e, antes disso,

também anunciar a presença de assessores dos Vereadores NelsoNiGuima-

rães Proençn, Carlos Neder, Ant8nio Goulart e Jorr.e Taba. Tambêm este

presentes as seguintes entidades:Andréia Gaspar, da_Associaçgo_Amims

dos Pais de Higienó polis, Perdizes e Pacr-embu; Pu -lo Br stos, da Socie-

ho
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Sala das Sessões, 	 junho de

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

13	 RDS
13-1344/1997

Requeiro, pelos motivos abaixo expostos /o SOBRESTAMENTO do
PL 827(96, de minha autoria, que acrescenta nova subdivisão do
Corredor de Uso Especial - Z8CR1 e dá outras providências.

Justifico este pedido, não só porque a matéria não recebeu, ainda,
qualquer parecer favorável das Comissões de Mérito, como, também, por
ter se tornado inoportuna a sua discussão, no momento em que está
sendo examinado e discutido o Plano Diretor do Município de São Paulo,
o qual poderá abranger a matéria objeto do nosso Projeto de Lei.

,

NELSON GUIMARÃES PROENÇA
Vereador

-

03 JUN taw
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REQUERIMENTO

13 - ROS
13-0104/1998

•

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o arquivamento
do PROJETO DE LEI 0827/96 que "ACRESCENTA NOVA CLASSIFICAÇÃO
AO CORREDOR DE U=CIAL Z8CR1 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS",
de minha autoria.

Sala das Sessões,	 de	 iro de 1998.

e	 g

NELSON GUIMARÃES PROENÇA
Vereádor

- 01, '1C1
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